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	ATA da VIGÉSIMA QUARTA reunião ordinária do CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA, realizada aos TREZE dias do mês de FEVEREIRO de DOIS MIL E OITO, às 09h30, na Sala de Reuniões do CAP, no Terminal Barão de Teffé, situada na Avenida Conde Matarazzo, nº 2500, na cidade de Antonina, Estado do Paraná, presentes os Conselheiros devidamente convocados: Washington Antunes de Abreu, Presidente do Conselho, Kleber Oliveira Fonseca, Luiz Henrique Tessutti Dividino, Juarez Moraes e Silva, Edmilson Garanhani, Valdécio Antonio Bombonatto, Aroldo Cezar da Costa, João Carlos Shtorache, Newton Santos Filho, Luis Carlos de Souza, Marcus Vinicius Oliveira Fonseca, Ângela Cristina Bahry Corisco, Leocádio Cezar Ribeiro Cunha, Jefferson Oliveira Fonseca e Ozeil Moura dos Santos. Como convidados Disonei Zampieri, da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, e, Cássio Maurício Calixto, da Associação dos Trabalhadores em Conferência de Carga e Descarga de Importação e Exportação de Mercadoria nos Portos e Terminais Portuários, Público e Privado de Antonina. Justificaram ausência os Conselheiros: José Augusto Desordi da Costa, Hário Mirzo Tieppo Junior e Nilson Hanke Camargo.
	24ª Reunião 

CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA

Realizada em 13/02/2008

	I – ORDEM DO DIA / 1 – ABERTURA DOS TRABALHOS – Palavra do Presidente. / 2 – AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATA – 23ª Reunião Ordinária do CAP/ANT. / 3 - POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP – Conselheiros Relatores indicados: 3.1 – Comissão Permanente Orçamentária e Tarifária; 3.2 - Comissão Permanente do PDZPO/Antonina; 3.3 - Comissão Permanente de Dragagem; 3.4 - Comissão Permanente de Atração de Cargas, Fomento Industrial, Comercial e Ação da Agenda Propositiva. / II – EXPEDIENTE - COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES GERAIS - Correspondências Expedidas e Correspondências Recebidas. / III – ASSUNTOS GERAIS / IV – PENDÊNCIAS.
	PAUTA

	Como PRIMEIRO item, o Presidente Senhor Washington Antunes de Abreu, agradeceu a presença de todos, relatou os Conselheiros que justificaram ausência e passou para a aprovação e avaliação da Ata da 23ª Reunião Ordinária do CAP.
	1º

ABERTURA DOS TRABALHOS

Palavra do Presidente

	Como SEGUNDO item, o Presidente Senhor Washington Antunes de Abreu, colocou em avaliação e aprovação a ata da 23ª Reunião Ordinária do CAP, que foi aprovada por unanimidade pelo Conselho.
	2º AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO:

Ata 23ª Reunião

	Como TERCEIRO item, o Presidente Senhor Washington Antunes de Abreu, passou a palavra aos Conselheiros Relatores das Comissões Internas. 3.1 – Comissão Permanente Orçamentária e Tarifária: O Conselheiro Relator não estava presente e a comissão não teve nada a declarar. 3.2 – Comissão Permanente do PDZPO: O Conselheiro Relator Luiz Henrique Tessutti Dividino informou que não há assunto para relatar. 3.3 – Comissão Permanente de Dragagem: O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino informou que houve um questionamento sobre o processo de dragagem aberto no fim do mês passado, em relação a não conformidade de uma empresa participante, por isso a APPA havia dado o prazo de 13 (treze) dias para a empresa reavaliar a proposta, e o prazo está se encerrando na data da reunião, por isso, a comissão está na expectativa aguardando otimista o êxito da licitação. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos fez duas perguntas, uma se a empresa belga Dredging Internacional não apresentar o complemento da sua proposta, a licitação seria anulada e todo o processo seria reiniciado e a outra é se a empresa apresentar o complemento e como sendo a única empresa a APPA juridicamente poderá contratar somente essa empresa com as correções que ela deverá fazer na sua proposta. O Conselheiro Dividino respondeu que há a possibilidade da contratação direta, sendo válida a proposta, embora exista uma só empresa e não haja interessados, dentro de dos entendimentos e aspectos legais. O Conselheiro Ozeil perguntou ao relator por que no entendimento dele as empresas nacionais e internacionais não quiseram apresentar uma proposta? O Conselheiro Dividino respondeu que a demanda no mercado internacional pelos serviços de dragagem é muito grande, e está se tornando algo fora da realidade e como o edital era rígido, as empresas poderiam não ter a capacidade de atendê-lo plenamente, por isso correriam o risco de não cumprir o compromisso, esse seria o maior problema na sua visão. O Conselheiro Ozeil perguntou também por que o governo brasileiro desativou a Companhia Brasileira de Dragagem, sabendo que a médio e longo prazo a situação seria a que estamos vivendo. O Conselheiro Dividino respondeu que a CBD foi sucateada e não em função da ingerência mais sim, pelos problemas de manutenção constante nas dragas, pois elas quebram diariamente, e naquela época não havia tecnologia, por isso a CBD ficou sem condições de competitividade com outras empresas que possuíam dragas mais modernas. Prosseguindo, o Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva desculpou-se pelo atraso e comentou que está na torcida para que a empresa entregue a proposta e que o resultado seja positivo. Comentou que a questão da sinalização marítima está preocupando a comunidade portuária, pois atualmente não há uma empresa contratada para fazer a manutenção, o que está impossibilitando a navegação noturna em Paranaguá, pois os práticos estão se recusando a trabalharem nestas condições e a APPA está se esforçando para criar ações paliativas até que a licitação seja resolvida. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos comentou que há dois anos foram compradas bóias para atender às
	3ª

POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	bóias danificadas e perguntou se a empresa que forneceu as bóias não faz a manutenção. O Conselheiro Relator Juarez informou que as bóias pela própria natureza encontram-se numa posição de abrasividade muito grande, até mesmo os navios acabam esbarrando nelas e isso exige uma manutenção permanente, e algumas vezes até mesmo furtos chegam a ocorrer, mesmo com o monitoramento e vigilância pela Polícia Federal. Informou também que no final de 2007 houve um processo licitatório, porém devido a uma contestação de uma das empresas perdedoras o processo encontra-se em suspensão. 3.4 – Comissão Permanente de Atração de Cargas, Fomento Industrial, Comercial e Ação da Agenda Propositiva: O Conselheiro Relator Kleber Oliveira Fonseca informou que a comissão não tem assunto a relatar. 
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POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	Como SEGUNDA PARTE da Pauta o Presidente passou para Expediente – Comunicações e Informações Gerais. Como Correspondências Expedidas o Presidente informou que o CAP enviou: - Ofício nº 001/2008 – CAP/ANT, de 16 de janeiro de 2008, para o Superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina, em resposta aos Ofícios nº 779/07-APPA-Sup, de 19/11/2007; nº 758/07-APPA, de 09/11/2007; nº 775/07-APPA, de 14/11/2007 e nº 766/07-APPA, de 12/11/2007 e Ordens de Serviço nºs 142/2007, 068/2006, 045/2006, 054/2006 e 055/2006. - Ofício nº 002/2008 – CAP/ANT, de 16 de janeiro de 2008, para o Vice-Presidente do Sindicato das Agências de Navegação Marítima do Estado do Paraná, em resposta a Nota SINDAPAR encaminhada a este Conselho. - Ofício nº 003/2008 – CAP/ANT, de 16 de janeiro de 2008, para o Capitão dos Portos do Paraná, acusando e agradecendo o recebimento da Portaria nº 101/CPPR, de 21 de dezembro de 2007. - Ofício nº 004/2008 – CAP/ANT, de 16 de janeiro de 2008, para o Capitão dos Portos do Paraná, acusando e agradecendo o recebimento do Informativo Marítimo da Diretoria de Portos e Costas. - Ofício nº 005/2008 – CAP/ANT, de 16 de janeiro de 2008, para o Presidente da Câmara Municipal de Antonina, acusando e agradecendo o recebimento do e-mail, que informa a reeleição da chapa união para dirigir os trabalhos para o exercício de 2008. - Ofício nº 006/2008 – CAP/ANT, de 16 de janeiro de 2008, para o Presidente do Sindicato dos Estivadores de Antonina, acusando e agradecendo o recebimento do Ofício nº GP 015/2008, que apresenta os membros da nova Diretoria do Sindicato dos Estivadores de Antonina, para o triênio 2008-2010. - Ofício nº 007/2008 – CAP/ANT, de 28 de janeiro de 2008, para o Superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina encaminhando a Deliberação nº 01/2008, que estabelece o Calendário das Reuniões do CAP, para o exercício de 2008. - Ofício nº 008/2008 – CAP/ANT, de 01 de fevereiro de 2008, para o Presidente  da Associação dos Trabalhadores em Conferência de Carga e Descarga de Importação e Exportação de Mercadoria nos Portos e Terminais Portuários, Público e Privado de Antonina, conforme estabelecido na 23ª Reunião Ordinária do CAP/ANT, convidando a participar, nas reuniões deste Conselho. E teve como Correspondências Recebidas: - Ofício nº 004/08-APPA, de 25/01/08, do Diretor do Porto de Antonina, acusando o recebimento do Relatório de Vistoria
	II – EXPEDIENTE

Comunicações e Informações Gerais

Correspondências Expedidas e Recebidas

	 nº 024/2007-GMA/ANTAQ, datado de 24 de agosto de 2007, referente à Gestão Ambiental e de Segurança Ocupacional do Porto de Antonina, e apresentando considerações pertinentes sobre a matéria. - Ofício nº 019/08-APPA – SUP, de 23/01/08, da Superintendência dos Portos de Paranaguá e Antonina, relativo a procedimentos no Corredor de Exportação do Porto de Paranaguá.
	II – EXPEDIENTE

Comunicações e Informações Gerais

Correspondências Expedidas e Recebidas

	Como ASSUNTOS GERAIS o Presidente Washington Antunes de Abreu, informou aos Conselheiros que alguns mandatos estavam sendo encerrados naquele dia e por isso eles deveriam solicitar às suas categorias a renovação dos mesmos, encaminhando os pedidos de recondução para a Secretaria Especial de Portos. Prosseguindo o Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro Cunha informou ao Conselho que o OGMO de Antonina recebeu uma autorização do Departamento de Portos e Costas para executar treinamentos dos Trabalhadores Portuários Avulsos, onde serão 29 cursos realizados em 2008 para 460 trabalhadores. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva parabenizou o OGMO pela conquista, que é fruto da boa gestão, pois o Ministério da Marinha é extremamente exigente no cumprimento de uma série de requisitos para liberação desses recursos públicos oriundos do orçamento da União. Seguindo, solicitou ao Conselheiro Leocádio que na próxima reunião ele apresente um relatório sintético mensal com demonstrativos de movimentação e geração de postos de mão-de-obra e recursos gerados pelo OGMO Antonina, separados por sindicato. O Conselheiro Leocádio informou que trará na próxima reunião o relatório e que inclusive ele já estava sendo elaborado. Prosseguindo, o Conselheiro Luis Carlos de Souza informou que um Sindicato em Paranaguá, que representa os marítimos está tentando impedir o SINTRACANP de trabalhar, pois entrou com uma ação na justiça com a inverdade de que o escritório do sindicato reside dentro da área alfandegada da Ponta do Félix. Face ao exposto, o Conselheiro Luis Carlos solicitou ao CAP uma declaração reconhecendo o trabalho do SINTRACANP em prol da comunidade portuária de Antonina. Solicitou também que o CAP colabore com a desvinculação dos conferentes residentes em Antonina, do Sindicato de Paranaguá. O Presidente Washington Antunes de Abreu colocou para aprovação do Conselho a solicitação do Conselheiro Luis em relação a elaboração do documento a favor do SINTRACANP. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa disse que só poderá apoiar o SINTRACANP após o envio de documentação ao CAP, informando o que está acontecendo, para que depois o CAP possa dar o seu parecer. Também comentou que o CAP poderia solicitar ao Ministério da Previdência Social a abertura de uma agência do INSS em Antonina. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca disse que a Prefeitura Municipal de Antonina já firmou convênio com o Ministério da Previdência e que nos próximos 60 dias estará sendo instalada uma agência do INSS na Avenida Thiago Peixoto. O Conselheiro Aroldo retirou o seu pedido e agradeceu ao Conselheiro Kleber pelo trabalho e atitude como
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	prefeito municipal. Prosseguindo o Conselheiro Luis Carlos de Souza informou ao Conselheiro Aroldo que o que está acontecendo é que o Sindicato de Paranaguá está querendo tomar uma base que é do SINTRACANP, um sindicato que possui 520 associados e vem desempenhando um bom trabalho para a comunidade portuária, e por isso é que vem pedir o reconhecimento do CAP Antonina. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva disse que o Sindicato dos Conferentes de Paranaguá há anos não possui um quadro suficiente para atender sequer a Paranaguá, e os conferentes de Antonina estavam atendendo as requisições tanto em Paranaguá como em Antonina, e isso gerou insatisfação dos conferentes de Paranaguá, que apesar de não darem conta do trabalho, rejeitam a divisão do Sindicato. Comentou que o CAP deve defender os filhos de Antonina, pois são profissionais habilitados e qualificados. Por isso, o CAP não poderá se omitir em relação ao assunto, podendo encaminhar sua posição, em favor de que preferencialmente Antonina seja atendida por trabalhadores locais, ao Ministério Público e a Delegacia Regional do Trabalho. Sobre o SINTRACANP, apesar de respeitar a grande experiência e sabedoria do Conselheiro Aroldo, o Conselheiro Juarez votou pela elaboração da Moção de Apoio ao Sindicato, que presta seu trabalho de forma honesta, decente e coerente com os interesses públicos e portuários de Antonina. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos votou favorável às duas propostas do Conselheiro Luis Carlos, porém, pediu que ele se manifeste por escrito, apenas para que fique registrado na Secretaria e Presidência do CAP. O Conselheiro Newton Santos Filho disse não entender o motivo da briga do SINTRACANP com o referido Sindicato em Paranaguá. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca manifestou-se a favor do apoio ao SINTRACANP, pois como Prefeito Municipal ele sempre estará ao lado de instituições que representem e trabalhem em prol do povo antoninense.O Presidente Washington Antunes de Abreu  informou que em função do Regimento Interno do CAP é de praxe que se encaminhe uma documentação ao Conselho e que essa  documentação seja encaminhada para uma comissão específica que analisará o assunto. Porém, devido a urgência, o CAP poderá se antecipar elaborando o documento em favor do SINTRACANP, entretanto, o Conselheiro Luis Carlos de Souza deverá se comprometer a encaminhar posteriormente ao Conselho toda a documentação que possui referente ao assunto. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos comentou que a colocação do Presidente foi muito bem posta e em face da mesma ele retirará sua proposta anterior. Disse também, que o Prefeito poderá elaborar outra moção de apoio pela Prefeitura, fortalecendo assim o auxilio ao SINTRACANP. O Presidente pediu a manifestação do Conselho em relação a que tipo de documento deverá ser emitido pelo CAP em favor dos conferentes. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva disse que o CAP poderá se manifestar informando que existem profissionais habilitados, cidadãos de Antonina, que estão desempregados e que já foram qualificados pelo Sindicato dos Conferentes ou pelo OGMO, e que existe a demanda de serviço e que a mesma não está sendo atendida, e
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	que o CAP reconhece esses dois fatos, e gostaria que as autoridades tomassem uma decisão o mais rápido possível, de maneira que as duas dificuldades fossem atendidas. O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino perguntou ao Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro Cunha se existe uma manifestação formal do OGMO Paranaguá em relação a não capacidade de atender a demanda e também se o CAP ou OGMO de Antonina formalizasse um questionamento se eles tem ou não capacidade para atender a faina, eles responderiam que tem ou que não tem. O Conselheiro Leocádio respondeu que esse assunto já foi discutido no Ministério Público do Trabalho, em Curitiba, e que o Procurador do Trabalho no Paraná fez o mesmo questionamento. Disse que hoje existem 79 trabalhadores devidamente registrados no OGMO de Paranaguá e o Sindicato reconhece os 79, e que o Procurador havia sugerido um redimensionamento do quadro, porém, esse número atende a demanda de Antonina, mas se eles estão em Paranaguá e não podem vir trabalhar em Antonina, o problema não é do OGMO, pois os trabalhadores possuem livre arbítrio para vir trabalhar em Antonina ou não. Informou também que não há registro de conferentes no OGMO de Antonina. O Conselheiro Dividino disse que o CAP deverá oficialmente se manifestar informando que possui esse problema aqui, porém, sem condições e fatos devidamente definidos ficará difícil resolver o assunto, pois não adiantará nada apenas ficar trocando ofícios sem um respaldo concreto para tal. O Conselheiro Juarez Moares e Silva sugeriu que o OGMO de Antonina encaminhasse uma sugestão ao CAP Antonina, para que uma comissão trabalhe no assunto, respaldada pelo suporte técnico então oferecido pelo OGMO. O Conselheiro Leocádio informou que a manifestação cabe aos operadores portuários que, além dos trabalhadores, são também prejudicados e disse que o OGMO de Antonina não tomará decisão enquanto não houver manifestação do operador portuário. O Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca disse que a manifestação cabe ao Conselho de Supervisão do OGMO, que poderá tomar uma decisão em nível de conselho ouvindo o operador portuário. O Presidente Washington disse que para não prolongar o assunto sem uma decisão prática, o CAP aguarde as futuras decisões para que então se manifeste. Continuando, informou que saiu uma notícia na Gazeta que o Governo do Paraná anunciou a construção do Porto do Mercosul, em Pontal do Paraná, especializado apenas em cargas conteinerizadas. Por isso, o CAP e o Porto de Antonina deverão estar funcionando a todo o vapor, para que Antonina não venha a perder espaço. Prosseguindo, informou que a ANTAQ através da Gerência de Meio Ambiente, realizou uma vistoria ambiental no Porto de Antonina, e que esta gerou o relatório n° 024/2007, que será comentado pelo Conselheiro Dividino. O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino informou que a vistoria foi realizada em agosto de 2007, e naquela data a cadeira de diretor do Porto de Antonina estava vaga, por isso a APPA designou a Engenheira Maria Manuela
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	para atender aos colaboradores da ANTAQ, porém ela forneceu um volume de informações muito grande e algumas distorcidas, que serão esclarecidas por ele a ANTAQ. Informou que o Terminal Barão de Teffé num tempo recorde conseguiu 3 (três) licenças ambientais, uma para demolição e retirada do material, uma para terraplanagem, que resolverá a questão do passivo ambiental de carvão, que foi um dos pontos principais do relatório, e a outra licença para construção do cais, além dos planos que envolvem a parte ambiental, como Plano de Emergência Individual, Plano de Ajuda Mútua, além de outros. Informou também que todas as recomendações do relatório já estão sendo atendidas. Disse que existem 2 (duas) licenças ambientais para sair, porém dependendo de empresas privadas, e que em breve sairá a licitação para construção da nova sede administrativa do Porto. Conclui dizendo que em agosto do corrente, poderá convidar a ANTAQ para realizar nova vistoria. Não havendo mais assuntos a tratar o Presidente Washington Antunes de Abreu encerrou a reunião, comunicando que a 25ª Reunião Ordinária do Conselho se realizará no dia 12 (doze) de março de 2008 (dois mil e oito).
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	Eu Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, Secretário Executivo, lavrei a presente Ata, que segue assinada por mim, pelo Presidente e demais Conselheiros.
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